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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no fim assinado, no uso de suas atribuições constitucionais, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, parágrafo 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico pátrio de parte do artigo 19 e do artigo 22
 da Lei Municipal n.º 57, de 29 de outubro de 1993, em sua redação originária e na que lhe foi dada pela Lei Municipal n.º 59/1993, e de parte do artigo 20 e do artigo 23
 da Lei Municipal n.º 420, de 10 de julho de 2002, em sua redação originária e na que lhe foi conferida pelas Leis Municipais n.º 526/2005, n.º 717/2008, n.º 799/2009, n.º 817/2009, n.º 822/2009, n.º 846/2010, n.º 935/2011 e n.º 967/2012, todas do Município de Sagrada Família, que dispõem sobre cargos em comissão no âmbito do Poder Executivo do Município, bem como da Lei Municipal n.º 003/1993, também de Sagrada Família, revogada, tacitamente, pelas normas posteriores antes referidas, especificamente com relação aos cargos em comissão por ela criados, a qual se impugna para evitar eventual efeito repristinatório indesejado, pelas razões de direito a seguir expostas:

1. Os cargos em comissão objeto de impugnação neste feito são os a seguir discriminados:

1.1.  Cargos que não possuem atribuições específicas descritas na lei criadora:
01 Secretário da Junta de Serviço Militar

03 Coordenadores de Setor, Equipe ou Serviços 

01 Chefe de Gabinete e Planejamento 

01 Motorista do Gabinete

01 Coordenador do Conselho Municipal de Desporto 

01 Diretor de Almoxarifado e Patrimônio 

01 Assessor de Secretário 

02 Dirigentes de Serviços 

01 Assessor de Imprensa 

01 Chefe do CRAS 

01 Coordenador do Departamento Municipal do Meio Ambiente
 

01 Diretor de Trânsito 

1.2. Cargos com atribuições descritas na lei criadora, mas que são de natureza técnica ou burocrática:
01 Encarregado do Departamento de Compras
 

01 Diretor da Divisão de Controle de Frota
 

2. As atribuições dos cargos em comissão ora impugnados ou não se encontram especificadas na lei que os criou ou, quando isso acontece, não correspondem às funções de direção, chefia ou assessoramento, o que demonstra a inconstitucionalidade material dos cargos criados, por estarem em claro descompasso com os requisitos constitucionais, como se infere da redação dos artigos 19, caput e inciso I, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, e do artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal, aplicáveis, aos Municípios do Estado, por força do artigo 8º, caput, da Carta Gaúcha:

Constituição Estadual 

Artigo 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

[...].
Artigo 19 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte:

I - os cargos e funções públicos, criados por lei em número e com atribuições e remuneração certos, são acessíveis a todos os brasileiros que preencham os requisitos legais;

[...].
Artigo 20 - A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

[...].
§4º - Os cargos em comissão destinam-se à transmissão das diretrizes políticas para a execução administrativa e ao assessoramento. 

[...].
Artigo 32 - Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais. 

[...].
Constituição Federal 

Artigo 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

[...].
II – a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para o cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;

[...].
V – as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;

[...].
Com efeito, cargos em comissão não são cargos de provimento efetivo. Conforme ensina Hely Lopes Meirelles
, em obra atualizada por Eurico de Andrade Azevedo, Délcio Balestero Aleixo e José Emmanuel Burle Filho:

A investidura efetiva é própria dos cargos do quadro permanente da Administração, ocupados pela grande massa do funcionalismo, com provimento inicial por concurso, para o desempenho de atividades técnicas e administrativas do Estado, com caráter de exercício profissional. Diversamente, a investidura em comissão é adequada para agentes públicos de alta categoria, chamados a prestar serviços ao Estado, sem caráter profissional, e até mesmo de natureza honorífica e transitória. 

Diógenes Gasparini
 acrescenta que:

[...] os cargos de provimento em comissão são próprios para a direção, comando ou chefia de certos órgãos, para os quais se necessita de um agente que sobre ser de confiança da autoridade nomeante se disponha a seguir sua orientação, ajudando-a a promover a direção superior da Administração.

De tais conceituações, verifica-se que o cargo em comissão compreende quatro ideias: 1) a de excepcionalidade; 2) de chefia; 3) de confiança e 4) de livre nomeação e exoneração.

Excepcionalidade, porque na administração pública a regra é que os servidores ocupem cargos de provimento efetivo, submetendo-se a concurso público para admissão, de modo que somente excepcionalmente, em número e para situações limitadas, podem ser criados e providos cargos em comissão.

Chefia, porque os cargos em comissão devem ser utilizados para funções estratégicas da Administração Pública, de coordenação, direção e assessoramento superior, de modo que o Poder Público possa agir de forma una no cumprimento de suas finalidades, sem desvio das metas e padrões estabelecidos pelos Agentes Políticos incumbidos da escolha dos comissionados.

São, na verdade, verdadeiros representantes dos agentes políticos, que, subordinados às diretrizes e ordens dadas por estes, ficam incumbidos de dirigir a máquina administrativa e os demais funcionários.

Por isso, também é inerente aos cargos em comissão a ideia de confiança do agente político para com o comissionado, bem como a possibilidade de livre nomeação e exoneração, já que, uma vez perdida a confiança ou não sendo bem conduzida a chefia, podem ser livremente demitidos, sem a necessidade de processo administrativo. Tal possibilidade está contemplada no artigo 37, inciso II, parte final, da Constituição Federal, e repetido pelo artigo 32 da Constituição Estadual, acima citado, o qual dispõe que a investidura em cargo ou emprego público depende de concurso público, salvo quanto às nomeações para cargos em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

Veja-se que a confiança inerente ao cargo em comissão não é aquela comum, exigida de todo o servidor público, mas a especial, essencial para a consecução das diretrizes traçadas pelos agentes políticos. Essa confiança por último tratada é própria dos altos cargos, em que a fidelidade às diretrizes traçadas pelos agentes políticos, o comprometimento político e a lealdade a estes são essenciais para o próprio desempenho da função.

Adilson de Abreu Dallari
, citando Márcio Cammarosano, bem diferencia as situações, explicando:

Não é, portanto, qualquer plexo unitário de competências que reclama seja confiado seu exercício a esta ou àquela pessoa, a dedo escolhida, merecedora da absoluta confiança da autoridade superior, mas apenas aqueles que dada a natureza das atribuições a serem exercidas pelos seus titulares, justificam exigir-se deles não apenas o dever elementar de lealdade às instituições constitucionais e administrativas a que servirem, comum a todos os funcionários, como também um comprometimento político, uma fidelidade às diretrizes estabelecidas pelos agentes políticos, uma lealdade pessoal à autoridade superior.

Celso Antônio Bandeira de Mello
, ao explicar as características dos cargos de provimento efetivo, bem explicita o caráter excepcional dos cargos em comissão, pois, segundo refere, a torrencial maioria dos cargos públicos são os de provimento efetivo, providos por concurso público.

Somente para essas hipóteses excepcionais está autorizada a criação de cargos em comissão, pois estes, sendo de livre nomeação e exoneração, afastam a necessidade do concurso público e da estabilidade, garantias contempladas nas Constituições Federal e Estadual em benefício da comunidade, para permitir o amplo acesso dos cargos públicos às pessoas que preencham os requisitos estabelecidos em lei e a atuação impessoal dos servidores, sujeitos apenas à lei, não a pressões políticas.

Conforme explica Diógenes Gasparini
: 

A estabilidade do servidor público é necessária para o pleno desenvolvimento de suas atribuições, sem medo de admoestações ou ameaças de seus superiores quando, por motivos técnicos ou por razões de interesse público, se negar a cumprir suas ordens ou tiver que agir contrariamente a seus interesses. Não é, assim, outorgada apenas no interesse do servidor público civil, mas, principalmente, no interesse da instituição.

A possibilidade de criação dos cargos em comissão deve ser, pois, limitada, sendo tal limitação a garantia do direito da comunidade ao amplo acesso aos cargos públicos e à estabilidade, ambos essenciais à impessoalidade da Administração Pública e ao bom funcionamento desta.

A respeito do princípio da impessoalidade, Hely Lopes Meirelles
 observa que:

O princípio da impessoalidade, referido na Constituição de 1988 (artigo 37, caput), nada mais é que o clássico princípio da finalidade, o qual impõe ao administrador público que só pratique o ato para o seu fim legal. E o fim legal é unicamente aquele que a norma de Direito indica expressa ou virtualmente como objetivo do ato, de forma impessoal.

Esse princípio também deve ser entendido para excluir a promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos sobre suas realizações administrativas (CF, artigo 37, § 1º).

E a finalidade terá sempre um objetivo certo e inafastável de qualquer ato administrativo: o interesse público. Todo o ato que se apartar desse objetivo sujeitar-se-á a invalidação por desvio de finalidade, que a nossa lei da ação popular conceituou como o ‘fim diverso daquele previsto, explícita ou implicitamente, na regra de competência’ do agente (Lei 4.717/65, artigo 2º parágrafo único, “e”).

Desde que o princípio da finalidade exige que o ato seja praticado sempre com finalidade pública, o administrador fica impedido de buscar outro objetivo ou de praticá-lo no interesse próprio ou de terceiros. Pode, entretanto, o interesse público coincidir com o de particulares, como ocorre normalmente nos atos administrativos negociais e nos contratos públicos, casos em que é lícito conjugar a pretensão do particular com o interesse coletivo. 
Dessa feita, não basta, para a adequação constitucional, que o nome deste ou daquele cargo remeta a funções que exijam especial confiança: necessário é que as atribuições reflitam essa natureza. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes desse Tribunal de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO VENDELINO. CARGOS EM COMISSÃO. ATRIBUIÇÕES TÉCNICAS E BUROCRÁTICAS. INCONSTITUCIONALIDADE. A regra é o provimento de cargos públicos mediante concurso público. Inconstitucionalidade da criação de cargos em comissão para o exercício de atividades técnicas, burocráticas ou operacionais. Cargos em comissão em descompasso com os ditames constitucionais. Malferimento insuperável aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal. Efeitos da declaração diferidos. Repercussão social. JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO. DIFERIMENTO DE NOVENTA DIAS. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70052639721, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Glênio José Wasserstein Hekman, Julgado em 01/04/2013)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N° 1.138, DE 05 DE NOVEMBRO DE 1991 DO MUNICIPIO DE GIRUÁ. CRIAÇÃO DE CARGO EM COMISSÃO (ASSESSOR LEGISLATIVO) SEM ESPECIFICAÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES PREVISTAS EM LEI. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA. É inconstitucional a Lei Municipal n° 1.138/1991, tendo em vista não ter especificado as atribuições que correspondam às funções de chefia, direção ou assessoramento. Afronta aos artigos 8º, caput, 19, caput e inciso I, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70048701106, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Julgado em 17/09/2012)

Decorrência imediata desta exigência constitucional é a necessidade de a lei contemplar, também, as atribuições dos cargos públicos, como restou consagrado no artigo 37, inciso II, da Constituição Federal:

Artigo 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

[...].
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 

[...].
Na mesma linha, o artigo 19, caput e inciso I, da Constituição Estadual antes transcrito.

Nessa ordem, as atribuições específicas de direção, chefia ou assessoramento hão de estar explicitadas de forma clara e incontroversa pela lei que cria o cargo em comissão, ao passo que, em não se atendendo tal especificidade, de matriz constitucional, resulta manifesta a inconstitucionalidade da regra.

Note-se que, mesmo que houvesse referência a que as atribuições seriam estabelecidas, posteriormente, em decreto, regimento ou regulamento, não estaria suprida essa falta, porque a Constituição Federal, no inciso X do artigo 48, ao estabelecer as atribuições do Congresso Nacional, dispõe sobre a necessidade de lei em sentido estrito para criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas, evidenciando que a regra, no ordenamento jurídico pátrio, é a de que cargo pressupõe lei
.

Assim, não há qualquer dúvida quanto à necessidade de a lei contemplar, também, as atribuições dos cargos públicos. E a lei aqui referida, evidentemente, é aquela fruto do processo legislativo (artigo 59 da Constituição Federal e artigo 57 da Constituição Estadual). 

A propósito, é a lição de Diógenes Gasparini
 sobre o tema:

Cabe dizer que a criação de cargo significa sua institucionalização, com denominação própria, quantidade certa, atribuições e correspondente estipêndio.

[...].
Alerte-se que, se o elemento (nome, padrão, referência, requisito de provimento, atribuição) foi instituído por lei, somente por ato igual pode ser modificado, se se tratar de cargo do Executivo, de suas autarquias e fundações públicas, do Judiciário ou das Cortes de Contas. Se se tratar de cargo Legislativo, só podem ser modificados por resolução.

E não poderia ser diferente, pois, a vingar a tese de que por decreto, regulamento ou regimento poderiam ser definidas ditas atribuições, estar-se-ia subtraindo do Legislativo a possibilidade de apreciar se, de fato, justifica-se a criação dos referidos cargos.

Nesse sentido, são os seguintes julgados dessa Corte de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SAPUCAIA DO SUL. DECRETO MUNICIPAL 3.905/2012. CARGO EM COMISSÃO. CHEFE DE GABINETE. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL E FORMAL RECONHECIDA. AUSÊNCIA DE DEFINIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES AO SERVIDOR QUE VIER A ASSUMIR O CARGO. NECESSIDADE DE CRIAÇÃO E DE DEFINIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS EM LEI. DESATENDIMENTO DA REGRA DOS ARTS. 8º, 19, INC. I, 32 E 60, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. PRELIMINARES REIJETADAS E AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70050078559, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 01/04/2013)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N° 808/2012 DO MUNICIPIO DE PRESIDENTE LUCENA. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. AUSÊNCIA DE ATRIBUIÇÕES PREVISTAS EM LEI. É inconstitucional a Lei Municipal n° 808/2012 que além de não estabelecer as atribuições dos cargos em comissão que criou, autorizou o Chefe do Poder Executivo a dispor sobre a matéria através de decreto. Afronta aos artigos 8º, caput, 19, caput e inciso I, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70047979547, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Julgado em 02/07/2012)

3. No caso em testilha, os cargos de Secretário da Junta de Serviço Militar, Coordenadores de Setor, Equipe ou Serviços, Chefe de Gabinete e Planejamento, Motorista do Gabinete, Coordenador do Conselho Municipal de Desporto, Diretor de Almoxarifado e Patrimônio, Assessor de Secretário, Dirigentes de Serviços, Assessor de Imprensa, Chefe do CRAS, Coordenador do Departamento Municipal do Meio Ambiente
 e Diretor de Trânsito não tiveram suas atribuições descritas nas leis que os criaram, o que, sem qualquer dúvida, os macula de inconstitucionalidade.

A especificação das atribuições de cada cargo, salvo raríssimas exceções
, não pode ser presumida pela denominação a ele conferida em lei, sendo imprescindível que a norma que dá vida ao cargo também descreva, de forma clara, suas atribuições. 

Relevante assentar, também, que as disposições genéricas insculpidas nos artigos 22
 da Lei Municipal n.º 59/1993 e 23
 da Lei Municipal n.º 420/2002 não são de molde a atender os parâmetros constitucionalmente impostos, sendo imprescindível para esse fim que haja descrição individualizada das atribuições de cada cargo. 

É justamente o que não se verifica com os cargos ora impugnados, que não possuem atribuições especificadas nas leis que lhes deram vida, devendo, pois, serem retirados do ordenamento jurídico, pois incompatíveis com a ordem constitucional vigente.
Os demais cargos fustigados, de outra banda, embora com atribuições inseridas nas leis que os criaram, também padecem de vício de inconstitucionalidade, visto que não correspondem às atividades de direção, chefia e assessoramento, tendo, sob a nomenclatura de Encarregado e Diretor, sido investidas pessoas em cargos tipicamente burocráticos, cujo ingresso não foi precedido por concurso público.

Basta analisar, para tanto, o conjunto das atribuições indicadas para os referidos cargos para que se perceba que não são compatíveis com a natureza do cargo em comissão e, portanto, padecem de vício material, uma vez que se trata de atividades permanentes, rotineiras, que não se conciliam com o caráter diferenciado do cargo em comissão, como se verifica pela transcrição que segue:
Encarregado do Departamento de Compras
Síntese dos Deveres:
Responsável único para efetuar as compras junto aos fornecedores e elaborar o processo de Licitação quando necessário.

Atribuições:

Será o encarregado pelas compras de todas as secretarias municipais, observando os seguintes critérios:

Manter a integração com o setor contábil, afim de assegurar os empenhos prévios e avaliar a existência de dotações, na forma prevista na lei 4320/64, e suas alterações posteriores;

Emissão de uma ordem de compras;

Elaboração de dispensa de licitação;

Elaboração do processo de licitação;

Elaboração de contratos e convênios;

Responsável pela guarda de todos os contratos e convênios, exceto contrato administrativo temporário.
Diretor da Divisão de Controle de Frota

Atribuições:
Descrição Sintética – Dirigir e coordenar os serviços da divisão do controle de Frota

Descrição Analítica – Dirigir, coordenar e monitorar os serviços de manutenção e recuperação da frota de veículos, máquinas e equipamentos da municipalidade, dirigir, coordenar e monitorar o encaminhamento das máquinas, veículos e equipamentos para manutenção, recuperação, abastecimentos, revisões, dirigir, coordenar e monitorar a distribuição de combustíveis, lubrificantes, graxas e demais materiais necessários ao funcionamento e manutenção dos veículos, máquinas e equipamentos; dirigir, coordenar e monitorar a manutenção dos veículos, máquinas e equipamentos da frota; dirigir, coordenar e monitorar serviços afins.

Cumpre salientar, ainda, que o Supremo Tribunal Federal sedimentou o entendimento de que a utilização de cargos em comissão deve se restringir às hipóteses de direção, chefia e assessoramento, não se admitindo, nessa via especial, a criação de cargos meramente técnicos ou burocráticos, ao arrepio do ordenamento constitucional vigente. 

A propósito, os seguintes precedentes do Tribunal Pleno do Pretório Excelso:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL QUE CRIA CARGOS EM COMISSÃO. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 37, INCISOS II E V, DA CONSTITUIÇÃO. 2. Os cargos em comissão criados pela Lei n.º 1.939/1998, do Estado de Mato Grosso do Sul, possuem atribuições meramente técnicas e que, portanto, não possuem o caráter de assessoramento, chefia ou direção exigido para tais cargos, nos termos do artigo 37, V, da Constituição Federal. 3. Ação julgada procedente (STF, Tribunal Pleno, ADI 3706/MS, Rel. Ministro Gilmar Mendes, j. 15-08-2007, DJE 05-10-2007)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS 6.600/1998 (ARTIGO 1º, CAPUT E INCISOS I E II), 7.679/2004 E 7.696/2004 E LEI COMPLEMENTAR 57/2003 (ARTIGO 5º), DO ESTADO DA PARAÍBA. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. I - Admissibilidade de aditamento do pedido na ação direta de inconstitucionalidade para declarar inconstitucional norma editada durante o curso da ação. Circunstância em que se constata a alteração da norma impugnada por outra apenas para alterar a denominação de cargos na administração judicial estadual; alteração legislativa que não torna prejudicado o pedido na ação direta. II - Ofende o disposto no artigo 37, II, da Constituição Federal norma que cria cargos em comissão cujas atribuições não se harmonizam com o princípio da livre nomeação e exoneração, que informa a investidura em comissão. Necessidade de demonstração efetiva, pelo legislador estadual, da adequação da norma aos fins pretendidos, de modo a justificar a exceção à regra do concurso público para a investidura em cargo público. Precedentes. Ação julgada procedente. (STF, Tribunal Pleno, ADI 3.233/PB, Rel. Ministro Joaquim Barbosa, j. 10-05-2007, DJ 14-09-2007, p. 30)
Nesse contexto, é de ser reconhecida a inconstitucionalidade dos cargos em comissão ora atacados e, por consequência, dos textos legais que os criaram, porquanto desbordam das hipóteses constitucionalmente admitidas, afrontando os artigos 8º, caput, 19, caput e inciso I, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição da Província, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal.

4. Por fim, cumpre registrar, ainda, que é objeto da presente ação direta de inconstitucionalidade a Lei Municipal n.º 003/1993, do Município de Sagrada Família, revogada, tacitamente, pelas normas ora fustigadas, especificamente quanto aos cargos em comissão criados, norma que se impugna com o intuito de evitar eventual efeito repristinatório indesejado, já que previa cargos em comissão em descompasso com as normas constitucionais que regem a espécie, padecendo, pois, dos mesmos vícios dos cargos ora expressamente atacados. 

A necessidade de impugnação com essa amplitude, de outra banda, já foi objeto de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal, consoante se depreende da ementa a seguir transcrita, onde é asseverada a necessidade de impugnação de todo o complexo normativo:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEGISLAÇÃO ESTADUAL PERTINENTE À EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADE LOTÉRICA - DISCUSSÃO SOBRE A COMPETÊNCIA PARA LEGISLAR SOBRE O TEMA REFERENTE A SISTEMAS DE SORTEIOS - MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO (CF, ART. 22, INCISO XX) - HISTÓRICO DA LEGISLAÇÃO REFERENTE À EXPLORAÇÃO DOS JOGOS E SISTEMAS LOTÉRICOS (INCLUSIVE BINGOS) NO BRASIL - DIPLOMAS NORMATIVOS ESTADUAIS QUE DISCIPLINAM OS SERVIÇOS DE LOTERIAS E INSTITUEM NOVAS MODALIDADES DE JOGOS DE AZAR - MATÉRIA CONSTITUCIONALMENTE RESERVADA, EM CARÁTER DE ABSOLUTA PRIVATIVIDADE, À UNIÃO FEDERAL - USURPAÇÃO, PELO ESTADO-MEMBRO, DE COMPETÊNCIA LEGISLATIVA EXCLUSIVA DA UNIÃO - OFENSA AO ART. 22, XX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - INCONSTITUCIONALIDADE FISCALIZAÇÃO NORMATIVA ABSTRATA - DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE EM TESE E EFEITO REPRISTINATÓRIO. - A declaração de inconstitucionalidade "in abstracto", considerado o efeito repristinatório que lhe é inerente (RTJ 120/64 - RTJ 194/504-505 - ADI 2.867/ES, v.g.), importa em restauração das normas estatais revogadas pelo diploma objeto do processo de controle normativo abstrato. É que a lei declarada inconstitucional, por incidir em absoluta desvalia jurídica (RTJ 146/461-462), não pode gerar quaisquer efeitos no plano do direito, nem mesmo o de provocar a própria revogação dos diplomas normativos a ela anteriores. Lei inconstitucional, porque inválida (RTJ 102/671), sequer possui eficácia derrogatória. A decisão do Supremo Tribunal Federal que declara, em sede de fiscalização abstrata, a inconstitucionalidade de determinado diploma normativo tem o condão de provocar a repristinação dos atos estatais anteriores que foram revogados pela lei proclamada inconstitucional. Doutrina. Precedentes (ADI 2.215-MC/PE, Rel. Min. CELSO DE MELLO, "Informativo/STF" nº 224, v.g.). - Considerações em torno da questão da eficácia repristinatória indesejada e da necessidade de impugnar os atos normativos, que, embora revogados, exteriorizem os mesmos vícios de inconstitucionalidade que inquinam a legislação revogadora. - Ação direta que impugna, não apenas a Lei estadual nº 1.123/2000, mas, também, os diplomas legislativos que, versando matéria idêntica (serviços lotéricos), foram por ela revogados. Necessidade, em tal hipótese, de impugnação de todo o complexo normativo. Correta formulação, na espécie, de pedidos sucessivos de declaração de inconstitucionalidade tanto do diploma ab-rogatório quanto das normas por ele revogadas, porque também eivadas do vício da ilegitimidade constitucional. Reconhecimento da inconstitucionalidade desses diplomas legislativos, não obstante já revogados. (STF, Tribunal Pleno, ADI 3148, Relator Min. Celso de Mello, j. 13-12-2006, DJe-112 DIVULG 27-09-2007 PUBLIC 28-09-2007 DJ 28-09-2007 PP-00026 EMENT VOL-02291-02 PP-00249)

Nesse mesmo sentido, o entendimento do Pleno desse Tribunal de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INÉPCIA DA INICIAL. Considera-se inepta a petição inicial em relação ao pedido de inconstitucionalidade do art. 4º da Lei Estadual n. 13.702/2011, já que sua redação repete o art. 1º da Lei Estadual n. 11.538/2000, que não faz parte do presente pedido, e diante do efeito repristinatório da declaração de inconstitucionalidade, os cargos criados não sairão do ordenamento jurídico. De ser extinto o processo em relação o pedido de inconstitucionalidade da Lei Estadual n.º 13.701/2011, do artigo 8º da Lei Estadual n.º 13.704/2011, da Lei Estadual n.º 13.712/2011, e da Lei Estadual n.º 13.713/2011, porquanto os dispositivos legais já foram declarados inconstitucionais. Tendo em vista que o artigo 23 da Lei Estadual n.º 13.707/2011 foi revogado pela Lei n.13.810/2011, evidente a perda do objeto. AÇÃO JULGADA EXTINTA. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70043200658, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 10/12/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO DESTINADOS A PREENCHER VAGAS DIVERSAS DA FUNÇÃO DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 19, I, 20, § 4º, E 32, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. REVOGAÇÃO DE LEI MUNICIPAL ANTERIOR QUE POSSUÍA IDÊNTICO OBJETO. CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO. NULIDADE DO TEXTO LEGAL INCONSTITUCIONAL. EFEITO REPRISTINATÓRIO INDESEJADO. QUESTÃO PREJUDICIAL AO EXAME DO MÉRITO DA AÇÃO. INICIAL INEPTA. AÇÃO EXTINTA. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70025578394, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Maria Nedel Scalzilli, Julgado em 08/06/2009). 

Por essas razões, é de ser reconhecida a inconstitucionalidade, também, dos cargos em comissão criados por esta lei, obstando que voltem a vigorar com a procedência do presente pedido.

5. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que, recebida e autuada esta, seja(m):

a) notificadas as autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação das normas ora atacadas, para que, querendo, prestem informações no prazo legal;

b) citado o Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa das normas, na forma do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual; e 

c) por fim, julgado integralmente procedente o presente pedido, declarando-se a inconstitucionalidade de parte do artigo 19 e do artigo 22 da Lei Municipal n.º 57, de 29 de outubro de 1993, em sua redação originária e na que lhe foi dada pela Lei Municipal n.º 59/1993, e de parte do artigo 20 e do artigo 23 da Lei Municipal n.º 420, de 10 de julho de 2002, em sua redação originária e na que lhe foi conferida pelas Leis Municipais n.º 526/2005, n.º 717/2008, n.º 799/2009, n.º 817/2009, n.º 822/2009, n.º 846/2010, n.º 935/2011 e n.º 967/2012, todas do Município de Sagrada Família, especificamente em relação aos cargos em comissão de 01 Secretário da Junta de Serviço Militar, 03 Coordenadores de Setor, Equipe ou Serviços, 01 Chefe de Gabinete e Planejamento, 01 Motorista do Gabinete, 01 Coordenador do Conselho Municipal de Desporto, 01 Diretor de Almoxarifado e Patrimônio, 01 Assessor de Secretário, 02 Dirigentes de Serviços, 01 Assessor de Imprensa, 01 Chefe do CRAS, 01 Coordenador do Departamento Municipal do Meio Ambiente, 01 Diretor de Trânsito, 01 Encarregado do Departamento de Compras e 01 Diretor da Divisão de Controle de Frota, bem como da Lei Municipal n.º 003/1993, também de Sagrada Família, revogada, tacitamente, pelas normas posteriores ora vergastadas, especificamente com relação aos cargos em comissão por ela criados, a qual se impugna para evitar eventual efeito repristinatório indesejado, por afronta aos artigos 8º, caput, 19, caput e inciso I, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal.
Causa de valor inestimado.

Porto Alegre, 01 de novembro de 2013.
EDUARDO DE LIMA VEIGA,
Procurador-Geral de Justiça.

VLS/MPM
� Estabelece atribuições extremamente genéricas para todos os cargos, não atendendo a matriz constitucionalmente fixada:


Artigo 22 – As atribuições dos titulares dos cargos de provimento em comissão e funções gratificadas são as correspondentes à condução dos serviços das respectivas unidades.


� Igualmente, estabelece atribuições extremamente genéricas para todos os cargos, ao arrepio das normas constitucionais:


Artigo 23 – As atribuições dos titulares dos cargos de provimento em comissão e funções gratificadas de chefia ou direção são as correspondentes à condução dos serviços das respectivas unidades, na forma estabelecida na legislação específica.


� Em que pese o artigo 4º, parágrafo 2º, da Lei Municipal n.º 822/2009 afirme que as atribuições do cargo de Coordenador do Departamento Municipal de Meio Ambiente estão no Anexo II da referida lei, o Presidente da Casa Legislativa Municipal esclareceu que esse anexo não existe (fl. 301), não havendo, pois, previsão legal das atribuições do mencionado cargo.


� Fl. 196.


� Fl. 297.


�  MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 33ed. São Paulo: Malheiros, 2007, p. 83.


� GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 12ed. São Paulo: Saraiva, 2007, p. 269-70.


� DALLARI, Adilson de Abreu. Regime Constitucional dos Servidores Públicos. 2ed. São Paulo: RT, 1992, p.41.


� MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 12ed. São Paulo: Malheiros, 2000, p.270.


� GASPARINI, Diógenes.  Direito Administrativo.  7ed. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 243.


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 33ed. São Paulo: Malheiros, 2007.


� No âmbito do Poder Legislativo, os cargos são criados, transformados e extintos por meio de resolução (artigos 51, IV, e 52, XIII, da Constituição Federal). 


� Artigo 59.  O processo legislativo compreende a elaboração de:


I – emendas à Constituição;


II – leis complementares;


III – leis ordinárias;


IV – leis delegadas;


V – medidas provisórias;


VI – decretos legislativos;


VII – resoluções.


� GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 12ed. São Paulo: Saraiva, 2007, p. 263-4.


� Em que pese o artigo 4º, parágrafo 2º, da Lei Municipal n.º 822/2009 afirme que as atribuições do cargo de Coordenador do Departamento Municipal de Meio Ambiente estão no Anexo II da referida lei, o Presidente da Casa legislativa Municipal esclareceu que esse anexo não existe (fl. 301).


� Caso dos Secretários Municipais, os quais não foram objeto de impugnação nesta petição inicial.


� Artigo 22 – As atribuições dos titulares dos cargos de provimento em comissão e funções gratificadas são as correspondentes à condução dos serviços das respectivas unidades.


�Artigo 23 – As atribuições dos titulares dos cargos de provimento em comissão e funções gratificadas de chefia ou direção são as correspondentes à condução dos serviços das respectivas unidades, na forma estabelecida na legislação específica. 
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